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LEI •198/2.022 

ÁRIAS 

EXE ele CEI O 
2.023 

ADNINISIIAÇÃO 
PAULO WINI O DE SOUSA NEIO E SILVA 
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LEI N1 19B/2.027 DE DZ DE AGOSTO DE 2.D22. 

Ospae sobre as Dretrizas para Baboreçao da 1.81 
Drçamentdrla para o Exercício financeira da 2.023 
e dd outras providencias. 

D PllffEITD IIJNICIPAL DE SANTO ANTONIO DOS ~ Estado do Piaul no uso de suas atribuições que 
lhe ~o conferidas. faz saber que a Camara Municipal de S~;;;J;;;;,;-;. dos Milagres aprovou e eu sanciono a promulgo 
a seguinte Lei: 

CAIVII.D~ 

Art. ,. 

Art. 211 São estabelecidas. em cumprimento ao disposta no ali. 165. § 2". da Consrnuição Federal. na Lei 
Complementar n• IOI de 04 de maio de 21lD[ na · 4.320/64 e nos, ermos da Lei Orgãnica do Município de Santo 
Antonio dos Milagres/PL para o exercício de 202:l compreendendo: 
1. As prioridades e metas da Adminislraçla Pllblica lu!icipal; 
li. As diretrizes gerais e especificas para elaboraçlo e BXIICllçlo dos orçamentos do Município e suas alterações: 
Ili. A organlzaçao e estMUl'II das orçammtos: 
IV. Disposições relativas li OMda Municipal e a caplaçlo de recursos: 
V. Disposições sobre o Ori;amento Fiscal e da Seguridade Soda~ 
VI. As disposições relativas aos dispêndios com.,...... a -,.US'Sllciais; 
VII. As dispasiçoes sabre alteraçoes tributárias do município e medidas para o incremento da receita. para o 

exercício correspondente: 
VIII. No Orçamento o valor da Receita sera igual ao valor da despesa. e integrara a esse lei o Anexo II de metas Fiscais 

e o Anexo Ili de Riscos fiscal na forma do Art. 40 da lei Responsabilidade Fiscal - LRF. elaborados de acordo com 
a Portaria n•. 637. de 18 de outubro de 2012. da Secretaria do Tesouro Hecionel - STH. 
Pardgralo Ílnlco - As diretrizes aqui estabelecidas orientarão na elaboração da Lei Orçamentaria Anual do 

Município, relativa ao referido exercício financeiro. 
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CAIVULD 11 
DAS PRtDRIDADES E METAS DA ADIINISTRAÇÃD PllBUCA IIJNICIPAL 

Art. 31 As ações prioridades e as respactivas melas da Administração Pública Municipal para o Exercício de 
2.023 são as constantes no anexo de Metas e Prioridades desta Lei estando am consonancia com o Pleno Plurianual 
vigente e suas alterações, cujas dotações necessarias ao cum rimento das metas terão precedência no projeto de lei 
Orçamentaria as qua is serao especilicedos no Anexo 1. q egra esta lel a serem detalhadas na programação 
orçamentaria para o Exercício financeiro de 2.023: 
1. Inclusão Social: 
li. Garant ir acesso a Saúde. Educaçao a a Rada da ProteçU Social; 
Ili. A garantia de serviços de atenção e pravenç8o da Saílde a Saneamento Básico: 
IV. A promoção da cultura. esporte. lazer a turismo; , 
V. A assistencie li criança. ao adotes nta. ao'fdoso e 

ão• obra local e da garantia de cf'lldito: 
e rural: 

YI. A geração de emprego e renda atrav s de cu 
VII. A habitação e o urbanismo - habitação po r 
VIII. A promoção de agricultura e do abastecimento: 
IX. Recuperaçao e preservaçao do meio ambienta: 1 

X. O planejamento das ações municipais com vistas t ·on,;i;zaçllo. aliciência. efetividade a efitacia. 
Paragrafa llnlca • Na elaboração da pl'llfln!;Í rçementilrta dl! 2.D23 e durante sue execuçao. o executivo 

municipal podera aumentar ou diminuir as metaa estabelecidas nesta Lei a fim da compatibilizar a despesa lixada à 
receite estimada. em virtude de reprogramaçao das recaitas a despesas. da !arma a assegurar o equilíbrio das contas 
pOblicas e o atendimento às 1111t11ssidades da sociedade. 

li. 

Ili. 

IV . 

V. 

CAPmll.DIII 
DAS DIRETRIZES PARA D DRÇABTD Ili .ua:fllm 

IIEÇAIU 
DAS IIREl1IIZES IRAIS 

Art. 41 Para efeito desta Lei entande-se por: 

Programa. o Instrumento de organizaçtlo da açao governamental visando a concretização dos objetivos 
pretendidos. sendo mensurado por indicadores estabelecidos no Plano Plurianual: 
AtiVidada. um instrumento de programação para alcançar o objetivo da um programa. envolvendo um conjunto 
de operações que se realizam de modo continuo e permanente. das quais resulta um produto necessario a 
manutenção da açao de governo; 
Projeto. um instrumento de programaçao para alcançar o objetivo de um programa. envolvendo um conjunto de 
operações limitadas no tempo. das quais resulta um produto que concorre para a expansão ou o aperfeiçoamento 
da açao de governo; 
Operaçao especial. as despesas Que nao contribuem para a manutem;ão das a~fles de aovemo. das nuais nao 
resulta um produto e nao geram contraprestaçao direta sob a forma de bens ou seNiços. 
Unidade orçamentária. o menor nlvel de classaiceção institucional. agrupada em OrgSos ori;amentários, 
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entendido estes. como os de maior nlvel da classilicaçeo institucional: 
VI. T ranslen!ncias voluntárias. a entrega de recursos co1Tentes ou de capital a outro ente da Federação. a tnulo de 

cooperação. auxrtio ou assistência financeira. que não decorra de determinação constitucional ou legal ou se 
destine ao Sistema Único de Saúde: 

VII. Concedente. o Orgão ou entidade da administraçao pública direta ou indireta. responsavel pala transfen!ncia de 
recursos financeiro s: 

VIII. Conveniente. o ente da Federação com o qual a ad.mlit. · ração pública municipal pactue a execuçao de um 
programa com recurso proveniente da transferência ~ária. 
1 11 As categorias de prugramaçlo de que trãta este Lei serão identaicadas no Projeto de Lei 

Orçamentária de 2.023 por programas e respectivos projeto,. atividades ou operações especiais. com indicaçao do 
produto, da unidade de medida e da metafísica. 

1 211 a produto e a unidade d adida a que sBJ'8Íere a§ 1• deveria seras mesmos especificados para cada 
açao constante do Plano Plurianual para ;Jluadriênlo 2. y 

1 31 Cada ação ori;amenlária entandiqa m sendo a · ~ o projeto e a operaçao especial. identificara 
a lunçao e a sublunçao às quais se vinculam. em co de rtaria n•. 42. de 14 de abril de 1999. do Min istério 
do Planejamanto. Orçamento a Gastão e suas altera!iGas s. 1 

141 As atividades com a mesma f PI ixjslantes deverão observar o mesmo cOdigo. 
independentemente da unidade executara. ., 

151 A subfunçao. niVel da agragaçao madiatamente inferior • funçlo. daveMI evidenciar cada area da 
atuação governamental. ainda que esta seja viabltlzade com a ln,nslartncla ,la rllClll'SDS a entidades públicas e privadas. 

PaMlgrafo única · As metas fiscais previstas .., Anexo li dasta Lei poderão ser ajustadas no Projeto da Lei 
Orçamentária. se verificado. quando da SUi elaharaçaa. elteraçaasdos ........ ros mecrueconõmicos utilizados na 
estimativa das recertas e despasas e do mmportlll118fllo da respectiva exacuçllo. 

Art. 5" A Lei Orçamentaria Anual obedllC8rd a elaboraçaa do Orçamento do Município de Sento Antonio das 
Milagres, relativo ao Exercício Financeiro de 2.D23. as diretrizes gerais e espec~lcas de que traia esta Capnulo. 
consubstanciadas no texto desta Lei. 

li. 

Ili. 
IV. 
V. 

VI. 

Art. 6• Os valores da receita e da despesa serao orçados com base nos seguintes fatores: 
Execução orçamentária dos Oltimos tn!s exercícios (Demonstrativo Ili · Metas fiscais Atueis Comparadas com 
as Metas fiscais fixadas nos T n!s Exercícios Anteriores); 
Arrecadação eletiva dos últimos tn!s exercícios. bem como o comportamento da arrecadação no primeiro 
quadrimestre de 2.022 considarando-se. ainda. a tendencia para os quadrimestres seguintes. 
Alterações na legislação tributária (Demonstrativo VII - Estimativa e Compensação da Renúncia de Recorta); 
Expansao ou economia nos seNiços públicos reali zados pela municipalidade: 
Indicadores inflacionarias e econômicos con-entes e os previstos com base na analise da conjuntura econflmica 
do pais !I da poltt1CB fiscal do governo iadaral; 
Metas da melhoria de gestão e diminuição de perdas de arrecadação a serem desenvolvidas. 
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VII. Indica de participaçao do município na distrihUiçao do ICMS. fixado para 2020 e, se estiver apurado. o 
provisõrio para 2.022: 

VIII. Projeção da taxa de crescimento econõmico para o ano de 2.022: 
IX. Outros fatores que possam influir significativamente no comportamento da arrecadação no ano de 2.022. desde 

que devidamente embasados. 

Art. r A elaboraçno do projeto. a aprnvação e a exeida Lei Orçamentaria de 2.023. deverão ser realizadas 
de modo a evidenciar a transparência da gestão fiscal e o eq rio das contas publica. obser,ando-se o princípio da 
publicidade e permitindo-se o amplo acesso da comunidade a to as as informaçlles relativas a cada uma dessas etapas. 

Art. e• A Lei Orçamentaria Anual podera incluir a programaçllo constante de propostas do Plano Plurianual 
2.023/2025. que tenha sido objeto de projetos da Leis e8,!!eéifica. 

Art. 9' A Lei Orçamentaria para 2.D · e despe~ de cada uma das Unidades Gestoras. 
identificando com código de destinação dos .Íquêres vinculados aos seus fundos e aos 
Orçamentos fiscais e da Seguridade Social desdo --...::e:,-·-:·.- por função. sub/unção. programa. projeto e 
atividade ou operações especiais e, quanto a sua natureza agoria econnmica, grupo de natureza de despesa e 
modalidade de aplicação. tudo em conformidade cnm as p11 ana 6 4Z(l999. interministerial N•. 163/20 □ 1 . conjunta 
STN/SDF N•. 02/2 □ 12 e alterações posteriores. 

Art. 10.As receitas serão estimadas a as despesas lixadas. tando como basa ê exacução orçamentária observada 
no per/ado de janeiro a junho de 2.022 obsenando-se: 
1. Os valores orçamantdrios na funna do disposto neste artigo poderão. ainda. ser corrigidos durante a execução 

orçamentária por cri!- QIJ8...,.,. a ser estabelecidos na Lal Orça.-llria Anual: 
li. Os programas a projetos em fase de naa,çlo. dnde que reavaliados A luz das prioridades estabelecidas nesta 

lei. terão preferência sobre novos projetos: 
IR. A Lei Orçamentaria Anual observara. na ntimatiVa da l'8C8ita e na fixaçBo de despesa os efe~os econOmicos 

decorrentes de açBo governamental; 
IV. A manutençBo de atividades existentes terá prioridade sobre as açnes de expansão; 
V. Os recursos or'llinarios do Tesouro Municipal somente poderão ser programados para atender despesas de 

capital. depois de atendidas as despesas com pessoal e encargos sociais. o serviço de dívida e outras despesas 
com o custeio administrativo e operacional: 

VI. O Município aplicará no mínimo 25% (vinte a clnca por cento) da receita proveniente de impostos e das 
transferencias de recursos deles decorrentes na manutençBo e desenvolvimento do ensino. em cumprimento ao 
disposto no ar!. 212 da Constituiçao federal. ficando asseguradas dotaçnes orçamentarias prõprias para o Fundo 
de Manutenção e Desenvolvimento da fducação Basice e de Valorização dos Profissionais da Educação. na forma 
do Art. 60 da ADCT e da lei N.• 14.113 de 25 de dezembro de 2020: 

VII. A aplicação de no mfnimo 15% (quinze par canta) em ações e serviços pllblicos de satlde da Receita proveniente 
de Impostos e das lransterenclas de Recursos, cumprira ao disposto na Lei Complementar n• 141. de 13 da janeiro 
de 2 □ 12: 
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VIII. Constará da Proposta Orçamentaria o produto das operaçnes de cl'l!dito autorizado pelo Legislativo, com 
destlnaçao e vinculaçao a projeto especifico: 

IX. Não poderllo ser fixadas despesas sem que estejam definidas as fontes de recursos e observadas as metas 
prcgramaticas setoMais constantes na presente lei: 

X. Todas as despesas relativas a Oívida Pública Municipal constarllo da Lei Orçamentária, compreendendo juros. 
amortizaçnes e outros encargos; 

XI. Será estabelecida a Reserva de Contingência. em at 
com base na Receita Corrente liquida, destinada ao 
eventos fiscais imprevistos. 

cuja forma de utilização e montante. estara definida 
ndimento de passivos contingentes e outrns riscos e 

Pardgralo único: Na hipótese de ficar demonstrado,qúll a reserva de contingência não precisará ser utilizada 
para sua finalidade, o saldo podera ssr utilizado para amparar a abarture de créditos adicionais por meia de Decreto 
do Poder Executivo, com prt!via autorização legislativa. nos termos do Art. 40 e 41 da Lei Federal n•. 4.320/64. sem 
onerar a margem de suplementação o~antdíi por de aul1lri Lei Orçamentária Anual. relativa ao 
Exercício de 2.023. 

Art. li. As despesas a conta de lnvestim 
projetos ou atividades novas decorrente de cela 
Constituição Federal. 

Espacial somente serllo permitidas para 
pelo Município. na forma do Art. 167. § 3', da 

Art.17. fm cumprimento ao dispasto na alínéa ' f" do inciso Ido Art. 41 de lei Complementar Federal - LRF n• IDI. 
de 04/05/2000. 
Fica o Poder Executivo autorizado a: 

1 t• Efetuar despeses de custeio de competência de outros entes da fedareçao. inclusive instrtuiçnes 
públicas vinculadas a União, au Estado ou a aulro luiclpio. desde QIJ8 conqmlVais com os programas constantes da lei 
Orçamentdria Anual. mediante convenio. ajustes ou congêneres. 

1 211 Nas realizaçnes das açnes de sua mmimtlncia.-11 municlpio podera transferir recursos a instrtuiçnes 
privadas sem fins lucrativos, desde que compatívllÍll com os pn,gremas constantes da lei Orçamentaria Anual mediante 
convenio. ajustes ou congenera. pelo qual fiquem claramente definidos os deveres e obrigações de cede parte, a forma 
e os prazos para prestaçnes de contas. 

Paragrafa Única. As contrapartidas financeiras de convenios, aconlos e/ou empl'l!stimo, em qualquer caso 
serllo estabelecidas de modo compatível com a capacidade do Município. 

SEÇÃO li 
DAS DIRETRIZES ESPEciFICAS 

Art. 13. D Orçamento Anual obedecera a estrutura organizacional aprovada por lei. compreendendo seus órgãos. 
fundas e entidades da Administraçao Direta e Indireta. inclusive Fundaçnes instituídas e mantidas pelo Município. 

1 r Os orçamentos fiscais e da seguridade social discriminarão a despesa por unidade orçamentaria. 
datalhaõa por categoria de programação em seu menor nrvet. com suas respectivas dotações. especificando a esfera 
orçamentaria, a modalidade de aplicação. a fonte de recursos e os grupos de despesa confonne e seguir discri · ado: 
1. Pessoal e encargos sociaiS; 

7. 
3. 
4. 
5. 
6. 

o 
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Juros e encargos da divida Interne: 
Outras despesas coJTentes; 
lnvestimentoS; 
lnversnes financeiras. nelas incluídas quaisquer despesas com constituição ou aumento de capital da empresas. 
Amortização da dívida. 

rnuladas individualmente e com indicação sucinta de metes racterizam o produto esperado da ação pública. 
§ 'Z' A categoria de programação de que trataie artigo sera identificada por projetos e atividades. 

1 3' No Projeto de lei Orçamentaria Anual será ribuldo a cada Projeto e Atividade, sem prejuízo das 
codificaçnes funcionais programaticas adotadas um Clldigo ntirtlt!rico Sl!Qllencial. 

1 4° A modalidade de aplicaçDu dos recursos serll lllq,ressa Birevés de Clldigos indicadoras com a seguinte 
tipologia. podendo ser alterada para atender e convenienc;e da e•cuçao orçan:,entdlie: 
1. Transferencias lntragovemamenteis a fntidades nao integrantes dos Orçamentos fiscais e da Seguridade Social 

li. 
Ili. 
IV. 
V. 
VI. 

«~ . 
T ransferencias a Uniao (20 ): 
T ranslerencias a Estados e ao Oist rito Fe 
T ransferencias a Municípios (40), 
T ransferencias a lnstituiçnes Privadas (50): 
Aplicaçnes Diretas - Administração Municip 

Art. 14. As operaçnes de cr1d4o por antecipação da Receita, i:llntratados pelo Município. serão totalmente 
liquidadas até o final do exercício; em que furam contratadas. 

Art. 15. Nos moldes tio art.165. i B• da Const~uição e do art. 7'. inciso 1. da Lei 4.3211/1964. a lei orçamentaria 
poderá conceder. no maximo. atê 6ll'Jli pra abertura de créditos adicionais.-arn. 

Art. 16. Em lace de penlurar o isolamento .,,._;da p•1risa opidêmica. serão virtuais as audiências públicas 
determinadas no ar!. 48. § 1•. inciso 1, da lei de Responsabilidade Fiscal. 

Art. 17. A proposta orçamentaria do Poder Legislativo sera encaminhada ao executivo até 15 de julho de 2.022 
para serem incluídos na proposta Orçamantaria do Município. 

Parágrafo dnlco - Pera eferto do disposto na Lei Organica do Município. ficam estipulados os limites para 
elaboraçao da proposta orçamentária do Legislativo: 
1. D total das despesas do Poder legislativo Municipal. incluído os subsídios dos vereadores e excluídos os gastos com 

inativos. nau poderá ukrapasser 796 (sete por cento) do somatõrio da receite tributária e das transferências 
constitucionais efetivamente realizadas no exerclcio anterior. conforme Art , 29-A. inciso Ida Constituição Federal 
(E.C. n.• 58/2009). 

li. As despesas com pessoal incluindo gastos com subsidias dos vereadoras deverão observar o disposto no Art. 29-
A. § I' da Constituiçao Federal (f.C n• 25/2000), 

1-

11-

111-

a) 
b) 
c) 
d) 
e) 
f) 

g) 
IV· 

Y
VI-

VII-
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CAPITULO IV 
DA ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS 

Art. 18. Acompanharão o Projeto de lei Orçamentária Anual: 
Demonstrativo das Receitas dos Orçamentos Fiscais e da Seguridade Social bem como do conjunto dos dois 
orçamentos. apresentado de forma sintética e agrega+.da evidenciando déficit ou superavit e o total da cada um 
dos orçamentos: 
Demonstrativo das Receitas dos Orçamentos fiscais a Seguridade Social: bem como do conjunto dos dois 
orçamentos. segundo as categorias e subcategorias eçonõmicas; 
lluadro·Resumo das despesas dos orçamentos fiscail i da segLW'ideda social bem como do conjunto dos dois 
orçamentos; 
Por classificação institucional; 
Por função: 
Por sub-função: 1/ 
Por programa: 
Por grupo de despesa; 
Por modalidade de aplicação: 
Por elemento de despesa. 
Demonstrativo dos recursns Fundamental, do fnsino Infantil e do 
Desenvolvimento do Ensino: 
Demonstrativo dos investimentos cunsulidadas nos 03 (três) orçamanlos do Município: 
Demonstrativo da despesa por grupo de despesa a fonte de recursos identificando os valores em cada um dos 
orçamentos fiscal e da Saguridade Social. em termo global e por õrgaos: 
As tabelas explicativas de qua trela o Art. 22 Inciso Ili. letras A. B e C;....,, a evnluçao da Recetta, letras D. f e 
F sobre a evolução da Despesa. confonna a lei n' 4.320/64. 

CUtfnJul y 
DAS IISPOSIÇOES RELATIVAS À Div1DA IIJNICIPAL 

Art. 19. D Poder fxecutivo. tendo em vista a capacidade finance ira do Município, procederá a seleção das 
prioridades estabelecidas no Plano Plurianual. a serem incluídas na proposta orçamentaria, podendo. se necessário, 
incluir programas de operações de cl'l!dito. 

Art. 211. D Projeto de lei orçamentária poderá incluir na composição total da racetta recursos provenientes de 
operaçnes de cn!dito, respeitados os limites estabelecidos no ar!. 167. inciso Ili da Constrtuição Federal. 

Art. 21. A lei Orçamentária poderá autorizar a realização de opereçnes de cl'l!dito por antecipaçao da receita. 
desde que observado o disposto no Art . 38. da Le i Complementar n• IDl/2000. 
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Art. T1.. As despesas com o serviço da divida do Município. deverao considerar apenas as oparaçoas contratadas 
e as prnpriedades estabelecidas. bem assim as autorizações concedidas. eh~ a data do encaminhamento da proposta 
de lei Orçamentária. 

CAPITULO VI 
DAS DISPIISIÇIIES SOBRE O ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

Art. 23. O Orçamento Fiscal obedecera obrigatoriame aos principias da unidada. universalidade e anualidada. 

Art. 24. D Orçamento Fiscal do Municlpio abrangera tAdas as receitas e despesas do Poder Executivo. seus 
fundos. drgãos e entidades e bem assim do Poder legislativo. 

Paragrafo dnlco. Serao excluldos do Orçamento Fiscal os dl,!l8Ds. fundos e entidades integrantes do Orçamento 
da Seguridade Social. " -

Art. 25. O Orçamento da Seguridade Soe 
da Administração Oireta. vinculadas a areas de Sa 
dos Fundos de Saúde e Assistencia Social e da lei 

ntais dos poderes. drgãos e lundos 
,a Social e obedecera ao definido na lei 

Art. 26. O orçamento de investimento pre'/lstu na Lei Org9niCI do Município detalhara. individualmente por 
categoria de programação e natureza da dasp888 as aplicaçDes destírades as Despesas de Capltal. constantes da 
presente Lei. 

Art. TI. fica o Poder auaálvo autorizado a conceder abono aos profissionais do magistdrio da educação bésica 
em efetivo exen:lcio na rede pdblica. nes hlrmos dos Arts. 21 e 22 da lei Flillinl N.• 11.494/2007. observando as 
condiçDes estipuladas no Art . 169. § 1•. Incisos I e li da Coostituiçao da ReptlbHce. 

r.APfTWJVI 
DAS DISPIJSlçllES RELATIVAS ls DESPESAS Dll IIINlclPID CDM D PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 

Art. 28. As despesas com pessoal de Administraçao Oireta e Indireta ficam limitadas e 6096 (sessenta por cento) 
da Receita Corrente líquida: sendo 5496 para o Poder Executivo e 696 para o Poder Legislativo. atendendo ao disposto 
no inciso Ili, do Art. 19 e inciso Il i. do Art. 20. da lei Complementar n• IOI, da 04 de maio da 2000, bem como ao disposto 
no Art.182 da Constituição Estadual e na Lei Organica do Município. 

11' A ver~iceçao dos cumprimentos dos limites estabelecidos nos supramencionados Aris. 19 e 20 da Lei 
Complementar n• 101/2000. sera realizada ao final de cada semestre. 

1 '/! Entendem-se como Receita Corrente líquida para efeitos de limttes do presente artigo. o somatdrio das 
Receites Commtes de Administração Oirata e lndirate. excluídas as Receitas ralativas ll contribuição dos servidores 
para custeio do sistema de Previdência e Assistencia Social, conforme inciso IV, letra c do art. 2• da lei Complementar 
n• tm. da D4.05.21100. 

1 3" O limite estabelecido para Despesas de Pessoal. de que trata este artigo. abrange os gastos da 
Administração Direta e lndirata. nas seguintes Despesas: 
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1- Salarios (vencimentos e vantagens fixas e variaveis): 
li- Obrigações patronais (encargos sociais): 
Ili- Proventos de aposentadorias, raformas e pensões: 
IY- Subsidias do Prefeito e Vica-Prafailo: 
Y- Subsidias dos Veraadoras: 
YI- Outras Despesas de Pessoal. 

14ª A concessão de qualquer vantagem ou au! da remuneração além dos indices inflacionarias. e 
criação de cargos ou alteração de estrutura de can-eira. como a admissão. a qualquer tftulo. pelo drgão ou 
entidades da Administração Direta. Autaniuias e FundaçDes. pudera serleite se ho1Ner pM!via dotação orçamentária 
suficiente para atender as projeções da despesas atd o final dfaxerclcio e obedecerao ao limite do caput deste artigo. 

15" Os valores dos Contratos da Terceirizaçao de Mao da Obra Que se refaram ll substituicao da servidores 
a empregados públicos serão contabilizados como "Outras Despesas de Pessoal". 

16" O pagamento de precatllno judiciíil deve 1111$ pf'llC'l!lt s e regras capituladas na Emenda 
Constitucional n• 62 de 09 de dezembro de 20Da_., na o,,_oruiénte. 

Art. 29. fica autorizada a concessão de aJildif sem fins lucrativos de reconhecida utilidade 
pllblica; a pessoas físicas. carentes. mediante processa rias da educação, saúde e assistência saciai. 

11' Os pagamentos serão efetuados após a pelo Poder Executivo. dos Planos de Aplicaçao 
apresentados pelas entidades beneficiadas. /. 

1 '/! Os prazos para a prestação de comas serao fixadas pelo Poder Executivo. dependendo do Plano de 
Aplicaçao. não podendo ultrapassar aos 30 (trinta) áias do encerramento do exen:lcio. 

1 3" Fica vedada a concessao da ajuda financeira as entidadas qua nao prestaram contas dos recursos 
recebidos. assim como as que nau tiverem as suas contas aprovadas pelo Execitivo Municipal. 

SEÇÃOI 
DAS DESPESAS Ili MIEPIJ aJM O REPASSE PARA A CÃMARA 

Art. 30. A liberação da racursos correspD11danh!s as dotaçtles orçamentárias destinadas as despesas do Poder 
LegistaUvo Municipal ocorrera conforme o disposto na Art. 29 da Constituiçao Federal e 011 Emenda Constitucional nª 58 
de 23 de dezembro de 2009. 

Par11grafo dnlco. O Poder Executivo repassaré ao Poder legislativo. até o dia 20 (vinte) de cada mas. 7% (sete 
por canta) de sua receite, ralativa eo somatdrio da receita tributária e das transferências previstas no § 5• do art. 
153 e nos arts. 158 e 159. da Constituição Federal, efetivamente realizada no exercício anterior. excluindo-se os valoras 
de convênios. alienações de bens. fundos especiais e operações de crddito, desde que aprovado por lei especfaa 
tomando este poder independente. 

Art. 31. O Poder Executivo fica autorizado a descontar na parcela do rapasse mensal do Duodécimo ao Poder 
legislativo. os ddbitos previdenciários com INSS. não pago paio legislativo até o seu vencimento e debitados na Conta 
do FPM. 

t 

o PRmmllA NOIICIW. DE SAN10 ANTOIIODOS NII.AC"aRB il,.. 1 HTMD l)O PUIGÍ .jU 
(IIPJ - OL61ZACD/OCIOl-07 1 

RCIA I.CIIS ,ONES VII.AIIIWA,. 55 - <Elff1IID - (U. 64.A-.cJDO - .- , 

CAPITULO VIII 
DAS DISPIISIÇDES SOBRE A RECEITA E ALTERAçDES NA LEGISLAÇÃO TRIBUT ÃRIA 1111 IIJNICIPID. 

Art. 32. A estimativa da receita que constara do projeto de lei Orçamentéria para o Exercício de 2.023. 
contemplara medidas de aperfeiçoamento da administração dos tributos municipais. com vistas à expansão da base 
tributaria e consequentemente aumento das raceitas prdpria~. 

Art. 33. O Prefeito Municipal encaminhara a Cama propostas de alteraçoes na legislaçao. verificada a 
necessidade ou conveniencia administrativa. visando a: 

1- Adequação das alíquotas dos tributos Municipais: 
li- Priorizaçao dos tributos diretos; 
Ili- Aplicação da justiça fiscal: 
IV- Atualizaçaa das taxas; 
Y- Reformulação dos procedimentos nace 

Art. 34. D Poder Executivo envianl ate o-d a 30 (trinta) de setelllbro de 2022 o Projeto de lei Orçamentaria 
Anual ll Cãmara Municipal. que apreciara atd a 1lllima Sassao legislativa do semestre. devolvendo-o a seguir para 
sanção. 

Par11grafa r.,1ca. Se alai Orçamontilria Anual nau lar sancionada até 31 da d ■ zambro da 2.022 fica o legislativo 
Municipal autorizado a adotar a lei on;amenlllria em vigor como pn,posla IJl'Çllllllfllllria. nns termos do Paragrafo Único 
do Art. 34 da Constituição Estadual. 

Art. 35. A lei Orçamentaria sara sancionada até 31 de dezembro de 2.022 acompanhada do Ouadro de 
Datalhamanto da Despesa - D.O.O_ especificando por õrgao. os projetos e atividades. os elementos de despesas e 
raspaclivos desdobramentos com valores devidamente atualizados. 

1 11 As alterações decorrentas da abertura de cn!ditos adicionais integrarao os Ouadros de Oetalhamento 
da Despesas, observados os limites fixados na lei Orçamentária. 

1. Os Projetos de Lei Orçamentarias Anuais e de Créditos Adicionais. bem como suas propostas de modificaçOes 
referidas na lei Orgãnica do Municlpio. serao apresentadas com a forma e o detalhamento de despesa 
estabelecida nesta Lei . 

li. Os Decretos de Abertura de Créditos Suplementares autorizados na lei Orçamentaria Anual serao 
acompanhados. na sua publicação, da especificaçao das dotaçOas nelas contidos e das fontas de recursos que os 
atenderao. 

1 211 fica autorizada a transposiçaa. a remanejamento ou a transferencia de recursos de uma categoria de 
programação para outra, de uma fonte de recurso para outra ou de um õrgao para outro, sem Interferir no li ite do 
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percentual de suplementaçao dos crdditos adicionais a seram estabelecidos na lei orçamentária, com prévia 
autorização legislativa. Podando ser feito por Decreto do Prefeito Municipal (Art. 167. VI da CF). 

Art. 36. Sarau consideradas legais as despesas com multas. juros e outros acn!sclmos decorrentes de eventual 
atraso no pegamento de compromissos por insuficiência da caixa e/ou necessidade de priorizaçao do pagamento de 
despesas imprescindíveis ao pleno funcionamento das atividt e execução dos projetos da administração municipal. 

Art. 37. Efetuar com estrita obsarvlncia a emissao da ~elatl!tios a demonstrativos em cumprimento da prazos. 
limites de aplicaçao de racursos de conformidada com as ijispôsiçftes do Art. 63 da Lei Complementar n• 101, de 04 de 
maio de 2000 - lei de Responsabilidade Fiscal. 

Art. 38.Ao final de cada mes. a C 
da Renda. Imposto sobre Serviços e os 
utilizados. 

Art. 39. Em cumprimento ao disposto na ai ee a"do inciso I dà llfligo 4V da lei de Responsabilidade Fiscal - lRF 
n• 101, de 04/05/2000. a alocaçao dos racursos.da lei Orçamentaria fe~e de forma a propiciar o controle da 
custos das ações e a avaliação dos resultados dos programas do Governo Municipal. 

Par,grala Íinlca -A avaliaçao dos resultados obtidos em ceda Org1o. dos programas financiados com racursos 
Orçamentários que integram e ellllQIÇlo do Orçamento, conforme dispDe o Art. 4•. 1. alinaa ••• da LRF. devera ser 
procedida pelo Poder Executivo em cada bimestre. ficando o Controla lntamo do muni:ípia responsével pela apreciaçao 
dos relatõrios. adotando as medidas para o cumprimento das metas fiscais. que acompanhara a evolução dos resultados 
primaria e nominal. durante o Exercício Financeiro da 20231 

Art. 40. Fica o Poder Executivo e o Poder legislativo autorizados a realizar concurso público para preenchimento 
de vagas e cargo no ambito da administração municipal. desde que não venham a ultrapassar o limite prudencial dos 
gastos com pessoal. elencados no Art. 24 da presente lei. 

Art. 41. A lei de diretrizes orçamentérias compraendera as metas e prioridades da administração pública 
municipal, incluindo as despesas de capital para o exercício financeiro subseqOanta. orientara a elaboração da lei 
Orçamentaria Anual. dispora sobra as alterações na legislação tributária e estabelecera a polRica da apliceçao das 
agências financeiras e oficiais de fomento. 
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Art. 42. Caso seja necessário o Poder Executivo adotara à limitação de empenho das dotaçoes o~amentárias e 
da movimentação financeira. em confonnidade com alínea "b" inciso I do Art. 4u da LRF n1 l □ I , de 04/05/2000, para 
atingir as metas fiscais previstas no Anexo de Metas fiscais desta lei o~amentária. sera fetta de fonna proporcional 
ao montante dos recursos alocados para a atendimento de "outras despesas correntes inversOes financeiras" de cada 
poder. aos trinta dias subsequentes. 

Art. 43 · Casa a Projeta da lei Orçamentária de 20 seja aprovado e sancionado até 31 de dezembro de 
2.022 a programação dele constante podera ser executad é a adição da ra_spectiva lei o~amentária na fonna 
originalmente encaminhada a Camara legislativa. excetu~os os investimentos em novos projetos custeados 
exclusivamente com recursos ordinárias do TesalU'II Municipal. 

Art. 44. Revogadas as disposiçDes 11111 contl'lirio, elllllllllllln 
seus efettos a partir de 11 (primeiro) de janeiro e 20 

t 
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ANEXO 1- PRIORIDADES Á DE LEI NY ISB/2.022 llUE TRATA DA LDO 2023 

A LEI COMPLEMENTAR Nu 101. OE 04 DE MAIO DE 2000. ESTABELECE. EM SEU ARTI GO 41. OUE INTEGRARÁ Á LEI 
N1 198/2.022 OUE TRATA DAS DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS-LOO. O ANEXO DE METAS FISCAIS. E EM CUMPRIMENTO A ESSA 
DETERMINAÇÃO LEGAL. O REFERIDO ANEXO INCLUI OS SEGUINTE DEMONSTRATIVOS: 

DESCRIÇÕES DAS AÇÕES E- S GOVERNAMENTAIS 

UNIDADE EXEaJTORA: OI.OI.DO - CÂMARA MUNICIPAL OE SANTO ANTONIO DOS MILAGRES 
OBJETIVO: DESENVOLVER ATIVIDADES INERENTES AO PODER LEGISLATIVO 
AÇ ES: 

AÇÕES: 

AMPLIAÇÃO E RESTAURAÇÃO DA CÃMARA MUNICIPAL 
CONTRIBUIÇÃO A ENTIOAO~ 
MANUTENÇÃO DA CÃMARA 

AQUISIÇÃO OE VEÍCULO PARA O GABINETE 
MANUTENÇÃO 00 GABINETE 00 PREFEITO 

~ CONTRIBUIÇÃO A ENTIDADES 
ENCARGOS COM ASSESSORIA DE COMUNICAÇÃO 

,..._ 
1/ 

UNIDADE EXEaJTDRA: 02.02.00 - SECRETARIA MUNICIPAL OE ADMINISTRAÇÃO GERAL E FINANÇAS 
OBJETIVO: GESTÃO OE RECURSOS HUMANOS. MANTER D PATRIMONID PÚBLICO E ATRIBUIÇOES LEGALM ENTE 
PREVISTAS. E BEM COMO MANTER A FINANÇAS CONTR OLADAS. 
AÇÕES: 

IOENIZAÇÃD ADMINISTRATIVA E SENTENÇAS JUDICIAIS 
ENCARGOS COM D PASEP 
MANUTENÇÃO E ENCARGOS DA SECRETARIA ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS CONTÁBEIS 
MANUTENÇÃO DO OEPARTAMEtfTD OE TRIBUTOS 
ENCARGOS COM OS SERVIÇOS BANCÁRIOS E FINANCEIROS 
ENCARGOS COM A DIVIDA INTERNA 
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~ RESERVA OE CDNTING NCIA 
AOUISIÇÃD OE VEICULO 
IDENIZAÇÃO E DESAPROPRIAÇÃO OE BENS IMÚVEIS 
ENCARGOS COM A SEGURANCA PÚBLICA/DELEGACIA MUNICIPAL 

-. MANUTENÇÃO DA CONTROLADDRIA GERAL DO MUNICÍPIO 
MANUTENÇÃO DO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL 
TREINAMENTO E CAPACITAÇÃO OE PESSOAL 
ADMINISTRAÇÃO DA JUNTA OE SERVICD MILITAR 
ENCARGOS COM A AGESPISA 
MANUTENÇÃO DOS SERVICDS DETELECOMUNICAÇDES 

-. MANUTENÇÃO DOS SERVIC~ E fW)lODIFU,SÃO 
MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS PUST S 
ENCARGOS COM A ELETROBRÁS 
ENCARGOS COM O CONCURSO POBLIC 
ENCARGOS COM AS PREVID~NCIAS 

O&IETIYD: MANTER E DESENVOLVER UMA EDUCAÇÃO P BLICA DE IIUALIOAOE NO AMOITO DA REDE MUNICIPAL OE ENSINO 
E BEM COMO MELHORAR AS ESTRUTURAS FISICAS NA AREADA EDUCAÇÃO 
A ES: 

ADMINISTRAÇÃO E ENCARGOS DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
CONSTRUÇÃO/AMPLIAÇÃO E RESTAURAÇÃO DE UNIDADES ESCOLARES 
AOUISIÇÃO OE EDUIPAMENTDS E MATERIAIS PEl!IIAlltNTESPARA UNIDADES ESCOLARES 
AOUISIÇÃD DE VEICULO 
PROGRAMA DINHEIRO DIRETO NA ESCOLA - PODE 
ENCARGOS COM A DUOTA SALÁRIO EDUCAÇÃO 
AOUISIÇÃO OE MERENDA ESCOLAR · PNAE 
ENCARGOS COM D TRANSPORTE ESCOLAR 
MANUTENÇÃO 00 PROGRAMA OE ALFABETIZAÇÃO SOLIDÁRIA 

+ ENCARGOS COM BOLSA OE ESTUDOS. MATERIAIS ESCOLARES. RESID~NCIA E TRANSPORTE ESCOLAR * ENCARGOS COM O ENSINO MÉDIO 
CONSTRUÇÃO/AMPLIAÇÃO E RESTAURAÇÃO DE CRECHES 

... MANUTENÇÃO DO ENSINO PRÉ-ESCOLAR 
MANUTENÇÃO DE CRECHE 00 MUNICIPIO 
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<I. PROGRAMA NACIONAL OE ALIMENTA O EM CRECHE· PNAC 
CAPACITAÇÃO E TREINAMENTO OE PESSOAL 

,._ ENCARGOS COM A EDUCAÇÃO ESPECIAL 
CONSTRUÇÃO/AMPLIAÇÃO E RESTAURAÇÃO DA BIBLIOTECA PÚBLICA 

oi. ADUISIÇÃO DE ACERVO PARA A BIBLIOTECA PÚBLICA 
MANUTENÇÃO DA BIBLIOTECA PÚBLICA MUNICIPA 

• ADUISIÇÃO DE BENS IMÚVEIS 

llNIDAIE EXEalTORA: 0203.02 - FUNDEB - FUNDO DA EDUCAÇÃO BÃSICA 
OBJErlVO: MANTER E DESENVOLVER UMA EDUCAÇAD PUBLICA OE DUALIDADE NO AMBITD DA REDE MUNICIPAL OE 
ENSINO E BEM COMO MELHORAR AS ESTRUTURAS FISICAS NA AREADA EDUCAÇÃO 
A ES: 

MANUTENÇÃO E ENCARGOS DO ENSINO 
MANUTENÇÃO E ENCARGOS 00 ENSINO DE JIIV 
ADUISIÇÃO DE VEICULO 
CONSTRUÇÃO/AMPLIAÇÃO E RESTAÓRAR UNIDADES ESCOlARES 
INVESTIMENTOS NAAREA DE EDUCAÇÃO 
MANUTENÇÃO E ENCARGOS DO ENSINO FUNOAMENTAl-FUNOEB Gll'Jrí 
MANUTENÇÃO E ENr.Al!GOS 00 ENSINO FUNDAMENTAL -FUNOEB 4096 
TREINAMENTO E DIJAllFICAÇÃO 
ENCARGOS COM O TRANSPORTE ESCOLAR · 4096 
MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM o ENSINO wmo. m 

4- MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM O ENSINO MfDID · 6096 
MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM O PRÉ-ESCOLAR · 4096 
MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM O PRÉ-ESCOLAR · 6096 
MANUTENÇÃO 00 ENSINO INFANTIL-FUNOEB 6096 

,,1. MANUTENÇÃO 00 ENSINO INFANTIL-FUNOEB 4096 
MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM A EDUCAÇÃO ESPECIAL - 4096 
MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM A EDUCAÇÃO ESPECIAL - 6096 
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UNIDAIE EXEaJTORA: 02.04.00 - SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO 
OBJETIVO: MANTER E AMPLIAR AS ATIVIDADES PRODUTIVAS E DE ABASTECIMENTO NO MUNICIPID. 
A ES: 

✓ ADMINISTRAÇÃO E ENCARGOS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA 
✓ INCENTIVO A CRIAÇÃO DE CAPRINOS. SUINOS E BOVINOS 
✓ APOIO A PRODUÇÃO AGRÍCOLA ~ 
✓ PROGRAMA DE DISTRIBUIÇÃO OE SEMENTES E MlifS 
✓ CONSTRUÇÃO/AMPLIAÇÃO E RESTAURAÇÃO OE MERCADOS PÚOllCOS 
✓ CONSTRUÇÃO/AMPLIAÇÃO E RESTAURAÇÃO D~MA'rADDUROS POBLICOS 
✓ MANUTENÇÃO DOS MATADOUROS PÚBLICOS t«JNICIPAL 
✓ MANUTENÇÃO OE MERCAOlll,HEIW 
✓ APOIO AO PROGRAMA DE APllllJLTU[!A 

OBJETIVO: MANTER E BEM COMO REALIZAR AS DORAS OUE SE FAZEM NECES RIO PARA A MELHORIA DA DUALIDADE OE 
VIDA DA POPULAÇÃO. 
Aç0ES: 

,... ADMINISTRAÇÃO E ENCARGOS DA SECRETARIA 
IMPLANTAÇÃO DO PLANO DIRETOR NO IIJNtCIPIO 
CONSTRUÇÃO E RESTAURAÇÃO DE CALÇAMENTO E MEIO-FIO 
PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA DEVIAS PÚBLICAS 
ABERTURA DE RUAS E AVENIDAS 

,,1.. CONSTRUÇÃO/RESTAURAÇÃO E AMPI.IAÇÃÓ DE LOGRAIIOUROS PÚBLICOS MUNICIPAIS 
ADUISIÇÃO E DESAPROPRIAÇÃO DE BENS IMilvEIS 
REFORMAR E AMPLIAR SEDE DA PREFEITURA MUNICIPAL 
URBANIZAÇÃO DE VIAS E OUTROS LOGRADOUROS PÚBLICOS 
AOUISIÇÃD DE EDUIPAMENTDS PARA A LIMPEZA PÚBLICA 
MANUTENÇÃO DOS SERVICDS OE LIMPEZA PÚBLICA 
CONSTRUÇÃO/AMPLIAÇÃO E RESTAURAÇÃO DE CEMITtRIOS PÚBLICOS 
MANUTENÇÃO 00 CEMITtRIO MUNICIPAL E SERVIÇOS FUNERÁRIOS 
CONSTRUÇÃO/AMPLIAÇÃO E RESTAURAÇÃO OE PRAÇAS. PAROUES E JARDINS 
MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE PRAÇAS. PAROUES. JARDINS E OUTROS LOGRADOUROS 
CONSTRUÇÃO E RESTAURAÇÃO OE CASAS POPULARES E MELHORIAS HABITACIONAIS 
MANUTENÇÃO OE POÇOS. CHAFARIZES E CAIXAS D'AGUA 

UTMO DO PIMIÍ ..,.-:•, 

PREflfflM NOIICl'AI. DE SMTO NfTOIIO DOS NIINilE JlhT íll 
Ci.J - 0L41l.AIOJ/OOOl-07 ~, 

RCIA LOIS ~VIUIIIIJWII,,, - CENnO - CEh 64A-..O ' .- . 

..L. CONSTRU O E RESTAURA O DE CHAFARIZES E CAIXAS O'AGUA 
CONSTRUÇÃO/AMPLIAÇÃO E RESTAURAÇÃO DO SISTEMA DE ABASTECIMENTO D'AGUA 

..j.. CONSTRUÇÃO E RESTAURAÇÃO DE MÓDULOS SANITÁRIOS • MSO 

..j.. CONSTRUÇÃO/INSTALAÇÃO E RESTAURAÇÃO DE LAVANDERIA COMUNITÁRIA 

..j.. CONSTRUÇÃO E RESTAURAÇÃO DE UNIDADES SANITÁRIAS 
CONSTRUÇÃO E AMPLIAÇÃO DEATERRO SANITÁil 
CONSTRUÇÃO DE GALERIAS E CANAIS DE DREN 
IMPLANTAÇÃO DA REDE OE ESGOTAMENTO SANITA O 
IMPLANTAÇÃO 00 SISTEMA DE TRATAMENTO DE RESIOUOS SÓLIDOS 
PERFURAÇÃO DE POÇOS CACIMB0ES E TUBULARES 

..j.. CDNSIRUÇÃO/AMPLIAÇÃllU!l=STAU_BAÇÃO,PE UOES E BARRAGENS 
MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS OE l!JJMINAç.!lfllllln!t.,_ 1/ 

4- IMPLANTAÇÃO E AMPLIAÇÃO DA EL lf! O URBA RUpL 
CONSTRUÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS R IAS 
CONSTRUÇÃO/AMPLIAÇÃO E RESTAURAtAo - S BUEIROS 
CONSTRUÇÃO OE PASSAGEM MOLHADA 
MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DETRANftnfüs 
MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO OE ESTRADAS VICINAIS E RODOVIAS 

IIIIIIIAIE EXB:tlTIIRA: 02.06.DI - SECRETARIA MUNICIPAL OE SAÚDE 
OBJETIVO: MANTER E AMPLIAR AS ATIVIDADES OE SAUDE NO MUNIC PIO. PROCURANDO DIMINUIR A MORTALIDADE E O 
AUMENTAR O TEMPO DE VIDA DA POPULAÇÃO. 
A ES: 

MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM A SECRETARIA MUNICIPAL 

OBJETIVO: MANTER E AMPLIAR AS ATIVIDADES DE SAUOE NO MUNIC PIO. PROCURANDO DIMINUIR A MORTALIDADE E O 
AUMENTAR O TEMPO OE VIDA DA POPULAÇÃO. 

CONSTRUÇÃO E AOUISIÇÃO DE EDUIPAMENTOS PARA ACADEMIA DA SAÚDE 
MANUTENÇÃO DO SETOR DE VIGILANCIA EPIOEMIOLÚGICA 
MANUTENÇÃO DO PROGRAMA DE AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAIÍOE - PACS 

-. CONSTRUÇÃO/AMPLIAÇÃO E RESTAURAÇÃO OE UNIDADES DE SAÚDE 
..j.. AOUISIÇÃO DE VEICULO/AMBULÂNCIA OU UNIDADE MÓVEL 

+ IESTMODO PIMIÍ _,.- • ..,_ 

PREFBltM NOIICl'AI. DE SMTO NfTOIIO DOS NII.MiRES Jl(1T '11 o 
c:11'} - 01.,12.6CDJ0001-01 ~I 

RCIA LOIS ~ VIIAIIIJM. " - CENTRO - CU: 64Ala-GOO ' .- . 

,,1.. AOUISI D/ DESAPROPRIA O DE BENS IM VEIS 
-i,. CONSTRUÇÃO/AMPLIAÇÃO E RESTAURAÇÃO DE POSTOS DE SAÚDE 
,,1.. AOUISIÇÃO DE MATERIAIS PERMANENTES PARA OS POSTOS DE SAÚDE 

MANUTENÇÃO DA FARMÁCIA BÁSICA 
MANUTENÇÃO E ENCARGOS DO FMS 
AOUISIÇÃO DE MATERIAIS E MEDICAMENTOS 1 
MANUTENÇÃO DO PROGRAMA SAÚDE DA FAMIL F 
MANUTENÇÃO DO PROGRAMA DE SAÚDE DUCAL - B 
ENCARGOS COM VIGILÂNCIA E INSPEÇÃO SANITÁRll 

,,1. PROGRAMA NÚCLEO DE APOIO A SAÚDE DA FAMÍLIA - NASF 
MANUTENÇÃO DO PROGRAYI\ - PAB·EIXO • 
MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃll DO POSTO 

OBJETIVO: GARANTIR UMA ASSIT NCIA DE MODO A CONTRIBUIR PARA O DESENVOLVIMENTO SOCIAL GERAL DA 
POPULAÇÃO. 
A ES: 

ENCARGOS COM A ADMINISTRAÇÃO DA SECRETARIA 
MANUTENÇÃO ao CONSELHO TUTELAR DO lllNlclPIO 
CONSTRUÇÃO DE PRÚIIO 00 CONSELHO TUTELAR 

utmAOE EXEaJTIIRA: 02.07.02- FUNDO MUNICIPAL DE ASSITENCIA SOCIAL - FMAS 
OBJETIVO: GARANTIR UMA ASSIST NCIA OE MODO A CONTRIBUIR PARA O DESENVOLVIMENTO SOCIAL GERAL DA 
POPULAÇÃO. 
AçOES: 

..j.. CONSTRUÇÃO E AMPLIAÇÃO DO CENTRO OE CONVIVENCIA aos IDOSOS 
AÇOES COM D PROJETO CREAS 

-t 

ASSISTENCIA INTEGRAL A CRIANÇA E AD ADOLESCENTE 
PROJETOS ESPECIAIS NA ÁREA DE ASSIST[NCIA SOCIAL 
AOUISIÇÃO DE VEICULO PARA O FMAS 
MANUTENÇÃO DO PROGRAMA DE APOIO AOS IDOSOS E DEFICIENTES 
ADMINISTRAÇÃO DO FMAS 
ENCARGOS E TRANSPORTES OE PESSOAS CARENTES 
MANUTENÇÃO DO PROGRAMA IGDBF 

r:-, UTMO DO PIMIÍ 
o - PREFBltM HOIICIW. DE SMTO NfTOIIO DOS NllMiRES Ui 

Ci.J - 01.41ZAO'J/0001-07 
ROA UIIS ~ YIIAIIIJM." - CUffllO - CEPa 64A-.aDO • . - . 1 . .. PROGRAMA INDICE DE GESTÃO DESCENTRALIZADA - 160 SUAS 

MANUTENÇÃO 00 PROGRAMA - SCFV 
,,1. MANUTENÇÃO DO PISO BÁSICO FIXO - PBF 
~ BPC NA ESCOLA 

utmAOE EXECllTllRA: 02.08.00 - FUNDO MUNICIPAL DA CRIANÇA E 00 ADOLESCENTE 
OBJETIVO: PRIORIZAR AÇ0ES VOLTADAS AO DIREITO DAS CRIANÇAS E ADOLESCENTES 
Aç0ES: • 

MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM O FUNDO MUNICI AL 

~ 

MANUTENÇÃO E APOIO AD CONSELHO TUTELAR 
GARANTIA. DEFESA E PROT~O ADS-lJIREITOS 0.U:RIANÇA.UOOU.SCENTE - "' 

, 
' 1/ 

IINIIIAIE EXe:uroRA: 0209.00 - FUNDO PREVIDENCIÁRIO DO MUNICIPID - SAMPREV 
OBJETIVO: GARANTIR APOIO PREVIDENCIARIO AOS SERVIDORES DESTE MUNICIPIO. 
AÇDES: ' _ ... ·' 

DENEFICIOS PREVIDENCIÁRIOS 
GESTÃO 00 FUNDO DE PREVIDENC . 

..j.. RESERVA DE CONTINGENCIA ,..,,.., _.; 

llNIIIAIIE EXB:UTDRA: SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO 
1111.ETIVD: DOTAR O MUNICIPIO OE UM PLANEJAMENTO EFICAZ. CAPAZ OE ENFRENTAR AS CRISES COM A DIMINUIÇÃO 
DAS RECEITAS 
AçOES: 

• MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO 

UNIIIAIE EXB:UTIIRA: SECRETARIA MUICIPAL DE MEIO AMBIENTE 
OBJETIVO: DOTAR O MUNCIPID APTO AO COMBATE DE CRIMES CONTRA O AMBIENTE 
Aç0ES: 

""- MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 

IINIIAIE EXECUTllRA: SECRETARIA MUNICIPAL OE ESPORTES 
OBJETIVO: GARANTIR APOIO AS PRATICAS ESPORTIVAS A SEREM DESENVOLVIDAS NO MUNICIPIO 
AÇDES: 

A- " 
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t 
UTMO DO P1ACJi 

PRERIRIIA M~Al DE SM10 MTOIIO DOS MII.NiRES 
CW} - OL451Z-'CD/0001-07 

RCIA UIIS GONEs VIIAIIWA. S5 - CEllnlllt - C01 '4A-.mo ' -

'$ MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES 
CDNSTRUÇÃD/AMPLIAÇÃD E RESTAURAÇÃO aa ESTÁDIO MUNICIPAL 
APOIO AO DESPORTO AMADOR 
CONSTRUÇÃO OE CAMPOS OE FUTEBOL E UUAORAS OE ESPORTE 

• CONSTRUÇÃO E AUUISIÇÃO OE EUUIPAMENTOS PARA ACADEMIA AO AR LIVRE 

UNIIIAIE EXEalTDRA: SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA 
OBJETIVO: APDID AS PRATICAS DE CULTURA. ELEVANDO A CULTURA MUNICIPAL 
AÇOES: 

MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTU~ 
APOIO AS ATIVIDADES CUL~URAIS OIFMUNllliPI 

t ma DO MCi " 
PHflffllA NOIINI. DE SAlflO MIOIIODOS NIIME 

<NPJ- 01.,UDIDGOl-07 
ROA lCIS '°9IS YILMrM. S, - Wll'IO- CU. '4.4__, .-

LEI Nº 198 DE 02/08/2.022 QUE TRATA DA LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA O EXERCICIO FINANCEIRO DE 2.023 
ANEXO 11- METAS FISCAIS 

METAS ANUAIS 
2023 

AMF • DEMONSTRATIVO I LRF, ART. ,.., INCISO 1' 

ESPECIFICAÇÃO 

lt 
· NETO VA 

EFEITO UNtCIPAL 

0001% 
0,010% 

22.~0.740 23 
143.45186 
286.903 73 
302.003,92 

4.550.000,23 

19.579.96515 
125.724 68 
251 .449 37 

. 264.683 54 
3.987. 730,27 

@ 
c:::::J 

~ 

R$1,0I 

(C/PIB)x100 
0000 

0000 
0000 
0000 
0000 
0000 
0,000 

21 
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UTMO DO MCÍ 
PIEflffllA NOICNI. DE SAIIIO MTOIIO DOS NIIAGIE 

(IIPJ - OL,IUIB/DOOl-07 
ROA UIS ~YIWIWA. 5' - CerrRO - CD1 '4A.__ 

LEI Nº 198 DE 02/08/2.022 QUE TRATA DA LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS PARA O EXERCICIO FINANCEIRO DE 2.023 
ANEXO li- METAS FISCAIS 

AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCICIO ANTERIOR 
2023 

AMF -Demonstrativo li (LRF, art. 4°, §2", Inciso 1) RS 1,00 

(A)Metaa Previstas (B)Metas Variação 
ESPECIFICAÇÃO em %PIB Realizadas em %PIB 

2021 2021 e a x 
RECEITAT0T 18.634.45313 13.879.443 64 O 031 -25517% 
RECEITAS PRI 18.261 .764 06 13.833.746 24 O 030 •24247% 
DESPESAST 18.634.45313 13.338.355 07 O 029 ·28421% 
DESPESASP 18.379.782 27 13.202.982 04 O 029 176.800 23 -28166% 
RESULTADO 1-11 118.018 21 630.764 20 O 001 748.782 41 -634463% 
R ULTADO NOMINAL 236.03642 585.066 80 0001 821 .103 22 -347 871% 

A PUBLICA CONSOLIDADA 248.459 38 135.373 03 0000 113.086 35 -45 515% 
A CONSOLIDADA QUIDA 4.126.984,34 4. 26.984,34 0,009 0,000% 

22 

UTMIO DO MÍ ,i',•, 
PIERIRIIA NCIIIN Dl SM10 MTGll»DOS NlAE i l,t íll 

OPJ- 01.,UBIDIIOl-07 Wf 
RCIA UIS QIBYUIIM., 5' - UIIIM- CDs '4AJMDO ";· • 

t 

LEI NO 198 DE 02/0812.022 QUE TRATA DA LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA O EXERCICIO FINANCEIRO DE 2.023 
ANEXO N • METAS FISCAIS 

ESPECIFICAÇÃO 
RECEITA TOTAL 
RECEITAS PRIMARIAS m 
DESPESAS TOTAL 
DESPESAS PRIMARIAS 1111 
RESULTADO PRIMÁRIO IIUl ■ n.lll 

RESULTADO NOMINAL 
DIIIIDA PIIBUCA CONSOUDAD,\ 
DIVIDA CONSOLIDADA UOIJIOA 

ESPECIFICAÇÃO 
Ktl;tlTA TOTAL 
RECEITAS PRIMARIAS ffl 
DESPESAS TOTAL 
DESPESAS PRIMARIAS 1H1 
RESULTADO PRIMARIO 011) ■ (1.1] 

RESULTADO NOMINAL 
i.w10A PUBLICA CONSOLIDADA .. Ll(JIJIIJA 

METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRtS EXERCICIOS ANTERIORES 
2023 

AMF • Demonsttlllvo Ili (LRF, 111 4'. §2', lndso li) 

VALORES A PREÇOS CORRENTES 
2020 2021 % 2022 % 2023 .,. 

'''"" 17.334,37500 18.634,453, 13 7,5000% 19,566.175 79 5000% 20,544,484 58 5,000% 21.571.708.81 
16.987,687,50 18.261.764,06 75000% 19.174.85228 5,000% 20.133,5909 5,000% 21.140,274,63 
17.334.375,00 18,834.453.13 7,5000% 19.566.175 79 5,000% 20.544,484,58 5000% 21 .571.708,81 
17.097,47188 _ 18,379,782.27 75000% 19.298.771 39 5,000% 20,263,709,96 5,000% 21.276.895,46 

(109.78438 (118,018 21 7,5000% (123.91911 5.000% 1130.115,0T 5000% 1136,620,82 
(219.568761 íZl6,036 42) 7,5000% (247,838,23 5,000% (260.~.14 5,000'J, (273.241 ,651 
231 .12500 2Ml.459,38 7,5000% 260.882,35 5000% 273.926,46 5,00()% 287,622.78 

4.126,984,34 4.126.964,34 0,0000".4 4.126.984,34 0,000% 4.126.984,34 O,OOO'J, 4333,333,56 

VALORES A PRECOS CONSTANTES 
2020 2021 % 2022 % % 202, 

18,.,,.,,,031 ,:iti h ...... 348,05 1,415% 19.566,175,78 -{W4% 19.38blll:f,23 -0,114,j'lb 19.108.tw,10 
18.997,330,93 19,266.161 08 1,415% 19,174852,28 -0,474% 18.993,957.~ -0,943% 18.726.436,92 
19,385.031 56 19,659.348 05 1415% 19,566,175,79 -0,474% 19.381 ,589.23 -0943% 19,108,609,10 
19.120.10280 19.m .87029 1.415% 19.298.nl ,39 -0,474% 19.116,707 51 -0,943% 18,847.458, 11 

(122.nl,87 124,509,21 1,415% (123.919,11 -0,474% (122,75007 -0,943% (121 .02119 
(245543,74 249,018,42 1415% 1247.838,23 -0.474% 1245.500.13 -0,943% (242042,38 
258A67,09 ~ .124,65 1.415% 260.88235 -0474% 258.42119 -0943\ 254.78145 

4.•u~,.ttn,59 4.J53,9ti8,48 •Ó,llWlt 4.1.t!>.lflS4,J4 -5,21J'!b 3.893.381 ,45 -6,t)l)U'lb .il!J!l.04-~,ll:f 

/j.itti.1L O ., 110 A NUQ;fl,BILVA 
PREFEITO MUNICIPAL 

R$1 ,00 

.,. :til~ '1t 
5,()()()11, 22.650.294.25 5,cm! 
5,()()()11, 22.197.288,37 5lllll'I 
5,()()()11, 22,650.294,25 5,IDl'I 
5,()()()11, 22.340.740.23 5,000!I 
5000% 1143.451,l!S 5,IIll'l 
5,000% (286.903.73 5.000I 
5,()()()11, 302.003,92 5,IIll'l 
5,000% 4.550.000.23 5,cm! 

% 2025 "' -1 .~ 18.839,136,86 -1 ,4101 
•1 ,408% 18.462.354,13 -1.410I 
-1 .408% 18,839,136,86 -1 ,410I 
-1 ,408% 18.581 ,668,66 ·1 ,4111'1 
-1 .408\ (119.314.5.1 -1,4111'1 
-1,408\ 1238.629.0r 0 1,411n 
-1408% 251 ,188.49 .1,410, 
-1,4Ull'I: 3.784.413,40 -1,4111'1 

73 
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ESTADO DO MCIÍ ~•, 

PIEIIIIIIIA NOIICIW DE SAN10 AIIT01IODOS NIIAGRB àÍ,rt~-. 
(WJ - 01,IZ.40JIOOOJ-07 .,. 

RCIA UIS ~ VIIAIIDM. 55 - CElll1IO - COa '4.4J8..CJDO ' .- . 

LEI NO 198 DE 02/08/2.022 QUE TRATA DA LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS PARA O EXERCICIO FINANCEIRO DE 2.023 
ANEXO 11- METAS FISCAIS 

EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LIQUIDO 
2023 

AMF - Demonstrativo IV (LRF. Art 4°, §2", inciso Ili 

PATRIM 
RESER 

• • UTMO DO PIACI 
PREflffllA MODAi. DE SAll10 MIOIIO DOS MIIME 

C11PJ - 01.,2'GJJDQ01-07 
RCIA lGIS CiONES YIWDVA." - cerno-cu. '4A• mo 

LEI Nº 198 DE 02/08/2.022 QUE TRATA DA LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS PARA O EXERCICIO FINANCEIRO DE 2.023 
ANEXO li ~ METAS FISCAIS 

ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS 
2023 

24 

AMF • Demonstrativo V (LRF, art. 4°, § 2°, Inciso Ili) R$1 ,00 
2021 

RECEITAS REALIZADAS (A) 
RECEITAS DE CAPITAL· AUENACAO DE ATIVOS (1) R$ -
Altenacao de Bens Móveis R$ . 
Altenacao de Bens Imóveis 

l0i1 
DESPESAS EXECUTADAS (D) 

APUCAi.;AO DOS RECURSOS DA ALIENACAO DE ATIVOS 1111 RS . 
DESPESAS DE CAPITAL R$ . 
Investimentos 
lnvers6es Financeiras RS . 
Amortlzaclo da Divida RS . 

DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES DE PREVIDENCIA RS . 
Realme Geral de Previdência Social RS . 
Realme Próprio de Previdência dos Servidores R$ . 

SALDO FINANCEIRO 

RS 
R$ 
RS 

R$ 
R$ 
RS 
RS 
RS 
RS 
R$ 
RS 

2020 
(B) 

2020 
(E) 

2020 
(h)-((lb-lle)+ll11 

. 
-. 

. 

. 

. 

. 

. 

. 

. 

. 

R$ 
R$ 
R$ 

R$ 
RS 
R$ 
R$ 
RS 
R$ 
R$ 
R$ 

2019 
(C) 

2019 
(F) 

2019 
(1)-(lc-llf) 

. 
-
. 

. 

. 

. 

. 

. 

. 

. 

. 

25 
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I.Sl'ADODONGÍ 
PIEllfflltA NCIIOMl DE SAll10 MIOIIO DOS NUlilllES 

CNPJ - 0J.6UOJ/0001-07 
ROA lOIS (.QINES VII.ANIJVA. JS - CElllllO - CU. '4A18-GDO 

LEt N" 198 DE 02J0812.022 QUE TRATA DA LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA O EXERciclO FINANCEIRO DE 2.023 
ANEXO li • METAS FISCAIS 

RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO REGIME PRÓPRIO OE PREVIDêNclA DOS SERVIDORES 
2023 

AMF • Dernonstrallvo VI (LRF art. 4°. §2", ITICISO IV. allnea •a·, 
RECEITAS 2019 

RECEITAS PREVIDENCIARIAS • RPPS (EXCETO INTRA.oRCAMENTARIAS ( 1 1 . 
RECEITAS CORRENTES 
RECEITAS DE CAPITAL 
l - 1 DE~õl;S DA RECEITA 

RECEITAS PREVIDENCIARIAS • RPPS ONTRA~AMENT-• ( 11 > . 
RECEITAS CORRENTES 
RECEITAS DE CAPITAL 
( - J DEDUCOES DA RECEITA 

TOTAL.,_ RECEITAS (■) ... (I ♦ D) -
DESPESAS 2019 

DESPESAS PREVIDENCIARIAS • EXCETO INTRA-OHCAMENTARIAS IM -
ADMIMS ,'RAÇAO 
PREVIDt:M.IA 
DESPESAS PREVIDENC~ • RPPS (INTRA Offl.AMENTARIASI IVJ -
ADMINISTRACAO 
TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENClARIAS M\ • nv + VI . 
RESULTADO PREVl~NCIAIQO (VIIJ - (Ili - YIJ . 1 

APORTES DE RECURSOS PARA O REGIME DE. IADO 2018 
SERVIDOR 

TOTAL DOS APORTES PARA O RPPS 
Plano Financeiro 
Plano Prevldencl6rlo 

RESERVA OKCAMENTARIA DO RPPS 
BENS E DIREITOS DO RPPS ,,. 

j~{ ~" OE~ '(Jí- ~--
REFEI O MUNICIPAL 

ESTADO DO PIACIÍ 
PIERIRM Naat'Nl DE SAll10 MfflJIIO DOS NIINalB 

(ll'J - OL,IUGJIDOOl-07 

RS1.00 
2020 2021 . . 

. . 

. . 
2020 2021 

. . 

- -
. . 
. . 

2020 2021 

2& 

RCIA LOIS ÇONES YIWIWA. H - CUll1IIO - CEPs '4A• CJDO 
LEI N-198 DE 02/08/2.022 QUE TRATA DA LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA O EXERClclO FINANCEIRO DE 2.023 

ANEXO 11- METAS FISCAIS 
ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA 

2023 

AMF - Demonstrativo VII LRF art. 4ª 2" Inciso V 
TRIBUTO MODALIDADE SETORESIPROGRAMASI 

BENEFICIARloS 
RENUNCIA DE RECEITA PREVISTA 
2022 2023 202' 

Taxa de Fiscalização Anistia NÃO HOUVE de Estabelecimentos 

ISSQN Remissêo NÃO HOUVE 

ISSQN Isenção NÃO HOUVE 

TOTAL R$ RS 

R$100 

COMPENSAÇÃO 

Elevação de allquota do tSSQN 
em2% 

Elevação de allquota do ISSQN 
em2% 

Instituição da Contribuição de 
Ilumina ão Publica 

'l1 
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ESTADO DO ,wi 
PREfll'RIIA NCIIKNI. DE SM10 Ml'OIIO DGS NII.KallB 

QIPJ - OL4Sll.SB/D001-07 
ROA l'8S QINESYIIMIJM. '5 - CEIITIIID- (EPI '4AJI mo 

LEI Nº 188 DE 02/0112.022 QUE TRATA DA LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA O EXERCICIO FINANCEIRO DE 2.023 

ANEXO li - METAS FISCAIS 
MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÔRIAS DE CARÃTER CONTINUADO 

2023 

AMF - Demonstrativo VIII LRF, art 4°, 2°, inciso V 

EVENTOS 
Valor Previsto ara 

2023 

-t ESTADO DO l'IMIÍ ~•--.. 

PREfllltltA HCIIICl'AL DE SAN10 MTOlm DOS MllAC'iltB àíi"fill 
<NPJ - OL6WSCB/DOOl-07 ""'-' 

RCIA I.CIIS ~ VI~ ss - CEIITIIO - CE.Pz &IA--.aDO ~ .- . 

ANEXO 111- RISCOS FISCAIS A LEI Nll 198/2.D22 DUE TRATA DA LOO 2.023 
O,monlfr11t/vo J/11 Hlscos Fiscais a Provldllnclas 

(Art. 41! 6 31! da LC nll //Jt da IM/05/2/JOO) 

A Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF estabeleceu que a Lei de Diretrizes Drçamentarias deva conter o anexo 
de riscos fiscais. com a avaliaçao dos passivos contingentes e de outros riscos fiscais capazes de afetar as contas 
públicas quando da elaboraçao do orçamento anual. 

Riscos fiscais saa a possibilidade de ocalT1lncia de os. que. por incertos. podem causar impacto negativo 
nas receitas públicas e sao classificados em dois grupos: ,tscos orçsmenhlrios e riscos tfecorrentes tia gestao da 

d/Ilida. 

Ds riscos orçamentárias referem-se li frustraçao de arTecadaçao. a restituição de tributos não prevista ou 
prevista a menor. diminuição da ativid onOmica e sit a es dê calamidade llblica. dentre outros. 

Ds riscos de gestaa da dívida re l!l'llm-se a oco · lstraçao. tais como veriaçao da taxa 
de cambio e de juros que afetem as obrigaçoes · !l8l! 

Desse modo. s opasados as passiveis oco nc., ... =- ~ risco de aproximadamente RS 45D.DDO.OO 
(quatrocentos e cinquenta mil reais) para o a1111rcíclo fln da 2.023. conforme demonstrativo que segue. 
LRF. ART. 411. 1 311. PORTARIA STN N• 407, 21111 ~RUÇÃQ,NIJIIIMTIVA TCE-PI 005/2021 RSI.DD 

RISCOS ASCAIS PROVI CIAS 

Estiagem prolongada a anchantaa aa..-a... ft ~s 
Nlctanala a partir da _.... 

1711..111111.11 de cantln 1111:111 
f...=Co::cnc..:d:..::ac..:n::ca a.:D:..::a.:cs -"ju:..::dc..:lc"'la=l=-s ____ -4_ ..=2511==IQl=:e.:DD~ Abartura à crfdltos 

Pagamanto da juros da drvlda maior ....,,... a partir de 
ueau ado 30.Dllll.1111 ....l ■ çaa da das asas 

TOTAL 450.000.00 TOTAL 

170.000,00 
280.0DD.DD 

450.000.00 
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R$ 1,00 

275.000,00 

55.000,00 
220.000,00 
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